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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 89/2009

Dispõe sobre a proibição, no Município de Bebedouro, do uso de capacete pelo condutor e pelo passageiro de motocicletas quando do ingresso e da permanência nos estabelecimentos públicos e privados e quando a motocicleta se encontrar estacionada, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Antonio Sampaio.

Art. 1º Fica proibida, no Município de Bebedouro, a utilização de capacete pelo condutor e pelo passageiro de motocicletas, quando:

I - do ingresso e da permanência nos estabelecimentos públicos ou privados;

II - a motocicleta se encontrar estacionada.

Parágrafo Único. O condutor e/ou passageiro, antes de ingressarem em postos de combustíveis, de lavagem, de estacionamento ou outros estabelecimentos que possuem somente cobertura/telhado, deverão retirar o capacete da cabeça quando estiverem na calçada.
Art. 2º Os estabelecimentos públicos e privados deverão afixar cartazes informativos em seus locais de entrada, contendo, além do número desta Lei, os dizeres “Proibido o uso de capacete para ingresso e permanência neste local”.

Art. 3° Fica desobrigado qualquer tipo de atendimento aos condutores e passageiros de motocicletas, que não tirarem o capacete e/ou qualquer outro objeto que não permita a identificação da pessoa, ao ingressarem em qualquer estabelecimento público ou privado, exceto quando se tratar de acidente ou outra situação de risco de vida.

Art. 4º Aos infratores desta Lei, serão aplicadas as seguintes penalizações: 

           I - notificação e multa de duas UFMs (Unidade Fiscal do Município) na primeira infração; e

II - no caso do infrator ser reincidente, será feita notificação e cobrança de 
multa, sempre o dobro do valor da última multa aplicada.
Art. 5° No que couber, o Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 90 (noventa) dias, a partir da sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2009.
Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)
 VEREADOR – PTC                                                                 
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JUSTIFICATIVA

Esta matéria não enseja qualquer contrariedade às pessoas que usam motocicleta para se locomoverem. Pelo contrário, é uma maneira rápida e mais econômica de pessoas se deslocarem, seja no perímetro urbano ou rural.

O objetivo maior desta matéria é proporcionar mais segurança às pessoas, já que o uso do capacete, para quem quer praticar ato ilegal, é uma forma das pessoas não verem a fisionomia de quem pratica a irregularidade. Isto, por sua vez, muitas vezes dificulta reconhecer a pessoa que praticou ato ilícito. Já, sem o capacete, ocorre o oposto, pois é possível ver e guardar a fisionomia de quem pratica ato que não está de acordo com a conduta normal das pessoas.

O crescente número de atos de violência em nosso município, principalmente assaltos praticados sem que se consiga identificar seus autores, ficando esses sem punição, faz com que busquemos alternativas que facilitem a identificação e a conseqüente condenação dos responsáveis.

>Grande parte desses assaltos é praticada por delinqüentes que <SPAN class=GramE>utilizam</SPAN> motocicletas e que têm suas identidades preservadas pelo uso do capacete, que, nesses casos, funcionam como um disfarce. Mesmo em estabelecimentos que possuam câmeras de vigilância, torna-se impossível <SPAN class=GramE>a</SPAN> identificação porque permanecem, durante a ação, usando o capacete. <o:p></o:p></SPAN>
<SPAN style="FONT-SIZE: 12pt; FONT-FAMILY: Arial; mso-bidi-font-size: 10.0pt; mso-bidi-font-family: 'Times New Roman'"><o:p></o:p></SPAN><SPAN style="FONT-SIZE: 12pt; FONT-FAMILY: Arial; mso-bidi-font-size: 10.0pt; mso-bidi-font-family: 'Times New Roman'"><SPAN style="mso-tab-count: 2"></SPAN>No intuito de proteger tanto a vida como o patrimônio dos munícipes, apresento o presente projeto de lei, o qual prevê a obrigatoriedade de retirar o capacete para adentrar em estabelecimento público e privado, bem como para permanecer em local aberto ao público, quando o usuário não estiver pilotando. <o:p></o:p></SPAN>
<SPAN style="FONT-SIZE: 12pt; FONT-FAMILY: Arial; mso-bidi-font-size: 10.0pt; mso-bidi-font-family: 'Times New Roman'"><SPAN style="mso-tab-count: 2"></SPAN>Sabemos que o uso do capacete é obrigatório conforme o Código de Trânsito Nacional, porém não podemos deixar de ter em conta que, quando a motocicleta não estiver em movimento<SPAN style="COLOR: navy">,</SPAN> não há tal obrigatoriedade e, portanto, é necessária <SPAN class=GramE>a</SPAN> retirada do capacete para que o condutor possa ser identificado. <o:p></o:p></SPAN>
<SPAN style="FONT-SIZE: 12pt; FONT-FAMILY: Arial; mso-bidi-font-size: 10.0pt; mso-bidi-font-family: 'Times New Roman'"><o:p></SPAN>Assim, cabe ao município disciplinar a retirada do capacete pelos motociclistas e caronas nos casos ora especificados, visando a segurança <SPAN style="COLOR: navy">dadada nossa população. </SPAN> </SPAN><o:p></o:p></SPAN>
<SPAN style="FONT-SIZE: 12pt; FONT-FAMILY: Arial; mso-bidi-font-size: 10.0pt; mso-bidi-font-family: 'Times New Roman'"><SPAN style="mso-tab-count: 2"></SPAN>Com essa providência acreditamos estar inibindo a prática de assaltos e seqüestros, já que será possível a identificação por meio de câmeras de vigilância usualmente instaladas tanto nos prédios como nas vias públicas. Além do que, uma vez que o procedimento se torne um hábito na comunidade, fácil ficará perceber os descumpridores, que ai sim passarão a ser suspeitos.

Destaco que o assunto do projeto já é norma legal em muitos municípios, como Alfenas (MG), Santa Cruz do Sul, Birigüi, Pedreira, Mandaguari (PR), Porto Alegre, Criciúma, Venâncio Aires, Distrito Federal e outros. Interessante observar, que em todos os municípios citados os projetos foram de iniciativa dos vereadores. Em Novo Hamburgo (RS) o Prefeito vetou o projeto, sob a alegação de que a matéria é de competência privativa da União, mas o veto foi derrubado na Câmara, assim como, fracassada foi a sua tentativa de suspender liminarmente a lei respectiva, pois o Desembargador Francisco José Moesch, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, considerou decisão que manteve o entendimento do Desembargador Carlos Roberto Zietlow Duro, que rejeitou liminar de ADIN proposta contra norma similar de Porto Alegre. Obs: matéria referente fica anexada à presente justificativa.<o:p></o:p></SPAN>
Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2009.

Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)
VEREADOR – PTC
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